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IV ─ Lei Instituidora do Regime Jurídico dos 
Servidores Municipais; 

V ─ Lei de Parcelamento Urbano; 
VI ─ Lei de Uso e Ocupação de Solo; 
VII ─ Código de Posturas; 
VIII ─ Lei de Meio Ambiente; 
IX ─ Lei que dispõe da técnica legislativa. 
§ 1º Os projetos de lei complementar serão 

examinados por Comissão Permanente, salvo 
deliberação do plenário para criação de Comissão 
Especial. 

§ 2º Dos projetos de códigos e respectivas 
exposições de motivos, antes de submetidas à 
discussão, será dada divulgação com maior amplitude 
possível. 

§ 3º Dentro de 20 (vinte) dias, contados da data 
da divulgação de tais projetos, qualquer cidadão ou 
entidade poderá apresentar sugestões ao Presidente da 
Câmara, que as encaminhará à Comissão Especial, 
quando essa for criada. 

  
Art. 195. Os projetos de lei complementar 

somente serão aprovados se obtiverem o voto da 
maioria absoluta da Câmara, observadas as demais 
disposições deste Regimento referentes à votação dos 
projetos de lei ordinária.  
 

Seção V 
Do Julgamento das Contas de Exercício 
 
Art. 196. Recebidas as contas prestadas pelo 

Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio do Tribunal 
de Contas do Estado, o Presidente adotará as seguintes 
providências: 

I ─ determinará a publicação do Parecer Prévio, 
no Mural da Câmara Municipal, através de resolução de 
mesa; 

II ─ anunciará a sua recepção, com destaque, em 
jornais do Município e no sítio eletrônico da Câmara, 
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determinando, ainda, a fixação de avisos na entrada do 
edifício da Câmara Municipal, contendo a advertência do 
contido no inciso seguinte; 

III ─ encaminhará o processo à Comissão de 
Orçamento e Finanças, onde permanecerá por 60 
(sessenta) dias, à disposição de qualquer contribuinte, 
que poderá lhes questionar a legitimidade e legalidade. 

 
Art.197. Cabe à Comissão de Orçamento e 

Finanças, no prazo referido no artigo 196, III, notificar o 
interessado do recebimento do Parecer Prévio na 
Câmara Municipal para, querendo, no prazo de 15 
(quinze) dias apresentar defesa às conclusões contidas 
no referido parecer, apresentando as provas que julgar 
necessárias. 

§ 1º Havendo prova testemunhal a ser produzida, 
as testemunhas arroladas na defesa, no máximo 3 (três), 
serão ouvidas pela Comissão, em dia, hora e local 
previamente designados, em prazo não superior a 3 
(três) dias a contar do recebimento da defesa. 

§ 2º Havendo necessidade de esclarecer fatos 
apontados, a Comissão poderá requerer diligências. 

 
Art. 198. Terminado o prazo referido no artigo 

196, III, sem prejuízo do disposto no artigo 197, a 
Comissão emitirá parecer, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias. 

§ 1º Em seu parecer, a Comissão apreciará as 
contas e as questões suscitadas. 

§ 2º Concluirá a Comissão pela apresentação de 
projeto de Decreto Legislativo, cuja redação acolherá o 
entendimento sobre a aprovação ou rejeição das contas 
prestadas. 

§ 3º Se o projeto de decreto legislativo acolher o 
parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado: 

I ─ considerar-se-á rejeitado se receber o voto 
contrário de dois terços, ou mais, dos Vereadores, caso 
em que a Mesa, acolhendo a posição majoritária 
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indicada pelo resultado da votação, elaborará a redação 
final; 

II ─ considerar-se-á aprovado se a votação 
apresentar qualquer outro resultado. 

§ 4º Se o projeto de decreto legislativo não 
acolher o parecer prévio do Tribunal de Contas do 
Estado: 
            I ─ considerar-se-á aprovado o seu conteúdo se 
receber o voto favorável de dois terços ou mais dos 
Vereadores; 

II ─ considerar-se-á rejeitado o seu conteúdo, se 
a votação apresentar qualquer outro resultado, caso em 
que a Mesa deverá acolher as conclusões do parecer 
prévio do Tribunal de Contas do Estado, na elaboração 
da redação final. 

 
Art. 199. Expirado o prazo de que trata o artigo 

198, as contas serão incluídas na Ordem do Dia da 
Sessão Plenária subsequente para a sua votação, 
devendo o Presidente da Câmara notificar o interessado 
ou seu procurador constituído para, querendo, realizar 
sustentação oral pelo período de 20 (vinte) minutos. 

Parágrafo único. O interessado poderá, 
independentemente da constituição de procurador, 
sustentar pessoalmente a sua defesa. 

 
Seção VI 

Do Julgamento do Prefeito por Infração Político-
Administrativa 

 
Art. 200. O processo de cassação do mandato 

do Prefeito pela Câmara, por infrações definidas na 
legislação federal e local, obedecerá no que couber o 
disposto em legislação específica.  

 
Seção VII 

Do Julgamento de Vereador por Infração Político-
Administrativa 

 


